                      TESE PARA A XV PLENÁRIA DA FENAJUFE

OS TRABALHADORES NÃO DEVEM PAGAR PELA CRISE
A crise atual 
1. A estabilidade dos últimos anos nos principais países imperialistas e a restauração capitalista na Rússia, China e demais ex-estados operários burocráticos permitiu que uma forte campanha ideológica alimentasse a ilusão de que o fantasma de 1929 não retornaria (grande depressão nos EUA, que culminou com a 2º Guerra Mundial).
2. A crise atual acabou com a euforia dos anos 1990 e 2000, jogando por terra a intensa propaganda neoliberal dos últimos 20 anos, de que era possível um capitalismo sem crise e que 1929 era uma lembrança de outros tempos. Mas 80 anos depois, esse fantasma voltou com toda força.
3. De qualquer maneira, esta é, no mínimo, a maior crise da economia mundial desde 1929. Certamente haverá países mais ou menos atingidos, mas nenhum deixará de sofrer os efeitos da recessão instalada nos países imperialistas.
4. Além disso, esta crise econômica tem uma particularidade que a torna superior às anteriores, mais generalizada e devastadora que as da década de 1990: seu epicentro está nos Estados Unidos, a maior economia do mundo e o coração do imperialismo. Isso potencializa ao máximo sua extensão e profundidade. Os países mais frágeis e dependentes não têm como escapar dos seus efeitos.
5. Na última crise mundial, em 2001/2002, o imperialismo buscou atenuar seus efeitos e produzir um novo ciclo de crescimento, entre outras medidas, baixando a taxa de juros e facilitando ainda mais a oferta de crédito. Com isso, o consumo foi estimulado e a taxa de lucro recuperada por um curto período.
6. Isso foi combinado com outra política fundamental do governo Bush na época: deflagrar as guerras do Iraque e do Afeganistão, aumentando violentamente os gastos com o orçamento militar e estimulando assim um crescimento generalizado da indústria bélica e dos setores ligados ao provimento das Forças Armadas.
7. No entanto, ambas as medidas significaram uma fuga para adiante, isto é, conseguiram suavizar a crise de 2001/2002, mas só aumentaram as contradições do capitalismo norte-americano. Por um lado, elevaram a níveis insuportáveis o endividamento generalizado das empresas, dos consumidores e do Estado. Por outro, a heróica resistência das massas iraquianas e afegãs gerou uma crise política no imperialismo e um prolongamento acima de qualquer expectativa da guerra e conseqüentemente dos gastos públicos e da dívida do Estado.
8. Por isso, a atual crise é particularmente explosiva. Porque, além de sua natureza comum a todas as crises do capitalismo – se manifesta numa queda abrupta da taxa de lucros e num desequilíbrio que leva a uma crise de superprodução comporta um elemento que a potencializa tremendamente. Estamos falando da crise do sistema financeiro dos EUA e da Europa que, por obra da mundialização do capital e do desenvolvimento espetacular da tecnologia, já atinge o mundo inteiro, refletindo esse enorme endividamento dos consumidores, empresas e Estados. 
9. A evolução da crise econômica internacional confirma a hipótese de que ela pode realmente se transformar em uma depressão. A quase falência do principal setor automotivo nos EUA e de uma boa parte dos principais bancos do mundo indica que a crise tem características históricas. Apesar da depressão não ser a única hipótese, é a mais provável.
Estados Unidos

10. É nesse cenário de crise que Obama assume a presidência dos EUA. As primeiras medidas para enfrentar o grande caos foram monetárias, de resgate do setor financeiro por um lado, e de socialização das perdas por outro. Os subsídios garantem que os pobres paguem os empréstimos em favor dos empresários. A anunciada nacionalização dos bancos não significa o abandono da política neoliberal, mas a socialização das perdas com dinheiro do Estado, a compra dos bancos quebrados com recursos dos contribuintes.
11. Obama elaborou dois planos para enfrentar a crise econômica. Um deles é o Plano de Estímulos (também conhecido como Lei de Reinversão e Recuperação), no valor de 787 bilhões de dólares. Incluem 308 bilhões em gastos fiscais, 267 bilhões em ajudas sociais diretas e 212 bilhões em cortes tributários até 2010.
12. O outro plano é o de resgate (plano de estabilização financeira). É um complemento da Lei de estabilização Econômica de Emergência do governo Bush, que entregou em outubro de 2008, 700 bilhões de dólares para salvar os bancos privados e as empresas automobilísticas.
13. Os primeiros indícios dos planos econômicos, militares e políticos do governo Obama mostram que sua prioridade é salvar o capitalismo, começando pelo setor financeiro e as transacionais imperialistas.
14. O imperialismo, com Obama à frente, já está se articulando para descarregar a crise sobre os trabalhadores, demitindo centenas de milhares, reduzindo salários, atacando as conquistas sociais e aumentando as jornadas de trabalho e a taxa de exploração.
Europa

15. O sistema financeiro europeu está tão à beira da falência quanto o dos EUA, sem que haja um único país que se livre dela. Os dados oficiais europeus de 2008 são ainda piores que os EUA. Com uma queda na ordem de 1,5% do PIB europeu, a imprensa da União Européia fala em “queda em parafuso”, com a Alemanha encabeçando o ranking (2,1%). A produção industrial de dezembro de 2008 foi 11,5% inferior a do mesmo mês de 2007 e as vendas européias caíram 27% em janeiro.
16. Como na América do Norte, todas as medidas adotadas até agora (comprometendo mais de 1,8% bilhão de euros, cerca de 15% do PIB europeu) só conseguiram deter a duras penas a queda do abismo, mas a crise financeira é agravada.
América Latina

17. Com o país à beira da falência, os EUA se voltam agora para buscar explorar ainda mais suas semicolônias. O Brasil é, por seu peso econômico e sua influência na região, o mais importante aliado de Obama.
18. O México, pela importância de sua economia e a extensão de sua fronteira, é prioridade para o novo governo norte-americano, que insiste em sua batalha contra o terrorismo e o narcotráfico, como forma de ampliar sua dominação.
19. O governo da Colômbia continua sendo um de seus principais aliados na região. O Peru e Chile completam o quadro dos aliados do imperialismo com os quais tentará recompor sua influência, reduzida a partir da emergência dos governos nacionalistas e frente-populistas na Venezuela, Bolívia e Equador, que encabeçaram um discurso contra o imperialismo norte-americano, mas já começam a suavizá-lo em relação a Obama.
20. Todos os movimentos do novo governo norte-americano estarão no marco da continuação dos planos de intervenção e saque da região e, para isso, não hesitarão em apoiar-se no pretexto da luta contra o narcotráfico e o terrorismo.
Os Bric’s (Brasil, Rússia, Índia e China)

21. Menina dos olhos dos capitalistas nos últimos anos, a China parecia que estava imune à crise, mas, assim como o Brasil, a realidade mostrou que a China também vive uma desaceleração econômica muito forte (13%, índice de 2007 antes da crise para 6,1% no primeiro trimestre de 2009).
22. As exportações chinesas caíram 22,5% em abril, no sexto mês consecutivo de quedas. Por outro lado, as importações desceram em idêntica percentagem (23%). As exportações chinesas – um dos pilares do acelerado crescimento do país - começaram a cair em novembro do ano passado, devido à crise financeira nos Estados Unidos, Japão e União Européia, os principais mercados consumidores de produtos chineses. Nos primeiros quatro meses de 2009, as exportações chinesas somaram US$ 337,4 bilhões, uma descida de 20,5% em relação ao mesmo período do ano anterior, e as importações US$ 261,9 bilhões, menos 28,7%.
23. A Índia teve a primeira queda consecutiva na produção industrial em dois meses (dezembro e janeiro) em 16 anos. 
24. A queda prevista para o PIB da Rússia é de 6,1% em 2009. Pode ser bem pior: no primeiro trimestre foi de 9,5%, e a previsão para o segundo é de queda entre 8,7% e 10%.
Brasil

25. O governo Lula tenta a todo custo camuflar a crise econômica brasileira, mas já é certo que o país está passando por um período de recessão. Houve queda no PIB no último trimestre de 2008, com as montadoras tendo um recuo histórico de 47,1% no final do ano passado. A indústria como um todo caiu 7%. 
26. A recuperação na produção de automóveis no início do ano foi pequena. Apesar de toda propaganda oficial representou uma queda de 27,1% em relação a dezembro de 2008.
27. O saldo comercial de janeiro já foi negativo em 518 milhões de dólares, revertendo oito anos de superávit comerciais. Pode ser que se consiga evitar um déficit comercial global no ano, mas nada parecido aos grandes superávits dos últimos anos.
28. O fluxo anterior de capitais parou de vir para o país, para se concentrar nas matrizes das multinacionais. No ano passado, já houve uma verdadeira fuga de capitais, na ordem de 48,8 bilhões de dólares.
29. A tendência, ao contrário da propaganda oficial, é de que a crise continue se agravando. Já houve demissões em massa na Vale do Rio Doce, GM e Embraer. A construção civil, outro setor que garantiu o aquecimento econômico nos últimos anos, extinguiu 82 mil empregos no final do ano passado.
30. Para conter a crise, o governo Lula abriu os cofres da União para salvar bancos e montadoras, jogando no colo de empresários e banqueiros bilhões de reais. Além disso, através da renúncia fiscal, baixou os impostos na indústria automobilística. Segundo a própria Receita Federal, somente com a manutenção do IPI reduzido dos automóveis por mais três meses, deixarão de ser arrecadados R$ 1,08 bilhão neste ano. No primeiro trimestre, a arrecadação já recuou R$ 1,4 bilhão com essa medida. Com a redução do imposto para motocicletas, o governo vai deixar de arrecadar outros R$ 70 milhões em 2009. Para o sistema financeiro Lula liberou R$ 160 bilhões, no final do ano passado.
31. Outra saída do governo foi o apoio às medidas dos empresários contra os trabalhadores, como demissões e redução da jornada de trabalho com redução de salários, enquanto alternativas para a queda dos lucros dos capitalistas, frente à crise econômica.
32. Caso mais dramático foi o da Embraer, que numa tacada só demitiu 4.270 trabalhadores. Desde dezembro de 2008 até agora, mais de 1,5 milhões de trabalhadores perderam seus empregos e seu meio de subsistência. Além de nada fazer contra os ataques dos empresários aos trabalhadores, o governo Lula manteve os cofres abertos para socorrer os ricos e poderosos empresários.
33. Porém, a gastança de Lula com os empresários trouxe conseqüências terríveis ao orçamento deste ano e, para compensar, medidas estão sendo tomadas. Entra em campo a terceira parte do plano: redução dos recursos financeiros para prestação de serviços públicos à população e arrocho salarial aos servidores públicos. Assim, começam a se confirmar as ameaças de não cumprimento dos reajustes salariais previstos nos acordos em 2008. Já foi anunciado corte no orçamento e Lula já mandou o trabalhador esquecer de pedir aumento no momento de crise.
34. Portanto, está cada vez mais claro que a saída para o trabalhador não é junto com os patrões e o governo. Está claro também que não são medidas como essas que vão garantir um mundo melhor para o trabalhador. A resposta do governo Lula de combate à crise é a mesma ditada pelo grande empresariado nacional e internacional. Não é à toa que os governos imperialistas tecem elogios públicos a Lula, como forma de garantir sua subserviência na aplicação de planos contra o trabalhador brasileiro.
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35. Por isso, para avançar na luta contra os ataques do governo e dos patrões, a Fenajufe deve, junto com outras organizações sindicais, defender um programa para enfrentar a crise, em defesa de salários, empregos e direitos dos trabalhadores.
Cresce a resistência em todo o mundo

36. Mas, não será fácil implantar o projeto dos capitalistas. Diante das primeiras medidas tomadas pelos governos para reduzir o orçamento dos serviços públicos, os trabalhadores responderam com mobilização.
37. Nos Estados Unidos, no final do ano passado os trabalhadores foram às ruas contra as demissões e ameaça de redução de direitos.
38. Neste ano, em março uma mobilização em Nova York reuniu 75 mil professores e trabalhadores de serviços e servidores da área da saúde de diversos hospitais que tinham sido fechados.
39. Essas foram uma das primeiras manifestações da era de Barack Obama. Mas os imigrantes já haviam realizado uma grande mobilização em 2006 contra as leis discriminatórias, os soldados contra as invasões do Iraque e o Afeganistão e milhares de ativistas contra a agressão de Israel à Palestina.
40. Na Europa, os primeiros sintomas da crise não mostram um panorama muito calmo para o imperialismo e seus aliados. As importantes greves e mobilizações que começaram a agitar os trabalhadores gregos, franceses, espanhóis, italianos e belgas indicam que um dos grandes contingentes dos trabalhadores em nível mundial está começando a se movimentar e pode ser a alavanca para outros países.
41. Na Itália trabalhadores da educação e estudantes saíram às ruas contra o governo de Berlusconi e seus planos de privatização e retirada de direitos. No final de 2008, assembléias em massa, ocupação de escolas e em universidades italianas se estenderam por todo país.
42. Metalúrgicos, servidores públicos e estudantes também se mobilizaram e estão se mobilizando em diversas cidades espanholas.
43. Em Portugal, professores foram protagonistas de uma grande mobilização que levou mais de 100 mil pessoas às ruas de Lisboa. A França iniciou o ano com duas greves gerais pela manutenção dos direitos dos servidores públicos. 
44. Os russos também estão em intensa mobilização. Em fevereiro, ocorreram diversas manifestações nas principais cidades do país, contra as demissões em massa decorrentes da crise econômica mundial.
45. Na América Latina, embora de forma desigual, os trabalhadores vivem um processo de mobilização que está avançando. Na Venezuela, em 2002, a tentativa de golpe organizado pela alta burguesia daquele país foi frustrado graças a luta dos trabalhadores. A partir daí, os trabalhadores seguem em mobilização em defesa de seus direitos, embora seja cada vez maior a perseguição contra dirigentes sindicais de luta na Venezuela.
46. Na Bolívia, Equador, Argentina e Chile também houve mobilizações contra a política econômica desses governo, que para atender as ordens do FMI, a exemplo do Brasil,  implantaram reformas que retiraram direitos históricos dos trabalhadores.
47. No Brasil, ainda não há um movimento de massas contra as medidas neoliberais e a política econômica de Lula, que privilegia banqueiros e ataca trabalhadores. Entretanto, há sinais fortes de resistência como foi o caso dos trabalhadores da GM, Embraer e da própria Petrobras, que foram à luta contra as demissões e pela manutenção dos seus direitos. Através de greves, passeatas e muita mobilização os trabalhadores dessas empresas foram exemplos de garra e determinação e demostraram que com organização e luta é possível garantir vitórias, mesmo em períodos considerados de crise pelo grande capital.
Agora é hora da Fenajufe, junto com outras organizações, ir à luta por: 

48. Estabilidade no emprego, definido em medida provisória imediata do governo Lula; Pela redução da jornada de trabalho sem redução de salário; Em defesa dos salários e contra os cortes de direitos e conquistas; Reajuste geral de salário; Ruptura com o FMI; Não ao apoio financeiro do governo Lula ao FMI! Suspensão da remessa de lucros das multinacionais; Reestatização sobre controle dos trabalhadores da Embraer, Vale e CSN; Estatização imediata dos bancos e empresas que demitirem, sob controle dos trabalhadores; Não pagamento das dívidas interna e externa; Plano de obras públicas financiadas com o dinheiro do não pagamento das dívidas para construção de 8 milhões de casas populares, que é o déficit habitacional do  Brasil; Luta contra a xenofobia e em defesa dos direitos dos imigrantes, os mais atingidos com a crise nos EUA e Europa; Contra as reformas neoliberais: da Previdência, Sindical, Trabalhista e Universitária; Pelo fim do Fator Previdenciário; Reforma Agrária.
A luta pelo socialismo: mais do que uma utopia, uma necessidade

49. Uma questão se afirma neste momento com clareza: a falência do capitalismo como sistema para revolver as necessidades da humanidade. A crise brutal que se inicia está reduzindo a pó as ideologias do livre mercado e do neoliberalismo. Estão se abrindo novas oportunidades para as bandeiras do socialismo.
50. A defesa do socialismo nos remete necessariamente a uma postura internacionalista, pois a luta contra o capitalismo é mundial, não pode estar limitada às fronteiras de um país. A Fenajufe deve buscar estabelecer relações de solidariedade ativa na construção da unidade da classe trabalhadora e da juventude de todo o mundo, na luta contra a opressão e a exploração capitalista.
51. A única forma de defender de maneira conseqüente os diretos dos trabalhadores e a soberania do nosso país é derrotando o capitalismo e construindo o socialismo.
Lutas específicas
52. A mobilização por melhores salários, condições de trabalho, de saúde e contra o assédio moral merece uma atenção especial nesse momento de crise. Para dar dinheiro aos banqueiros e grandes empresários, Lula vai querer economizar às custas do trabalhador: congelando salário e reduzindo direitos. O setor privado foi o primeiro a ser atingido, mas tudo indica que o servidor público será o próximo alvo. É só ver as declarações de Lula de que servidor não deve pensar em pedir aumento e do corte no orçamento na área social.
53. Por isso, a Fenajufe e seus sindicatos filiados devem estar preparados para enfrentar os antigos e novos desafios que os servidores do Judiciário Federal têm pela frente.
54. Além da intensificação da luta pela redução da jornada sem redução de salário, é preciso avançar também na construção de um plano de Carreira que atenda os anseios e necessidades dos servidores.
Lutar pela jornada de 6 horas sem redução de salário

55. Bandeira histórica do movimento sindical, a redução da jornada de trabalho para 6 horas sem redução de salário deve ser uma das principais reivindicações da Fenajufe. 
56. Com o avanço tecnológico, consequentemente a produtividade aumentou. No entanto, os trabalhadores não foram beneficiados, pois continuam com jornadas de trabalho extenuantes. Em muitos casos, chega-se a trabalhar 10, 12 horas diárias. Isso não ocorre só no setor privado, no Judiciário, há servidores que acabam trabalhando além de suas jornadas, em muitos casos sem pagamento de horas extras.
57. A redução da jornada para 6 horas, sem redução de salários, trará benefícios para os servidores e para a sociedade em geral. Os cidadãos poderão usufruir de um serviço melhor prestado, já que com as 6 horas pode-se pensar, inclusive, em dois turnos, o que amplia o horário de atendimento à população. O servidor com a jornada de 6 horas ganhará qualidade de vida – terá menos adoecimento, menos licenças médicas etc.
58. Estudos mostram que trabalhar 6 horas é tão produtivo quanto 8, pois a partir de um número seguido de horas trabalhadas, o ser humano já não consegue manter o ritmo. Lutar pelas 6 horas implica também na luta pela contratação de mais servidores concursados. 
59. Há estudos que comprovam que com uma jornada de 3 a 4 horas diárias, 3 dias por semana, todos os trabalhadores do mundo dariam conta do trabalho existente.
60. A Fenajufe deve retomar essa luta e nos estados onde ainda não se conquistou a redução da jornada intensificar a mobilização, junto com os respectivos sindicatos. 
Saúde: programa preventivo adequado às necessidades do servidor

61. Assim como o assédio moral, os problemas envolvendo a saúde do trabalhador têm crescido no Judiciário Federal. Dados estatísticos solicitados pelo Sintrajud aos tribunais mostram que em 2007 e 2008, cerca de 50% do número de licenças médicas eram por transtornos mentais e comportamentais. No entanto, essas licenças são consideradas como “doenças comuns”, não relacionadas ao trabalho.
62. A falta de um estatuto que regulamente o acompanhamento e identificação dos problemas de saúde decorrentes do trabalho deixa os servidores vulneráveis a diferentes formas de adoecimento, que podem levar inclusive a morte.
63. Por isso, com o objetivo de prevenir e promover a saúde do conjunto dos servidores do Judiciário, a Fenajufe deve lutar pela implantação de programas de saúde que atendam a real necessidade dos trabalhadores. Para tanto, as administrações de todos os tribunais deverão criar um programa preventivo de saúde, que deverá considerar as questões relacionadas ao indivíduo e a coletividade privilegiando o instrumental clínico-epidemológico.
64. Esse programa deverá ter um caráter de prevenção, rastreamento e diagnóstico precoce dos agravos à saúde dos servidores, além da constatação da existência de casos de doenças relacionadas ao trabalho ou danos irreversíveis à saúde dos servidores. Precisa também ser planejado e implantado com base no relatório anual, contendo o perfil de adoecimento dos servidores e avaliações periódicas dos processos de trabalho. Para não se ter dúvida sobre a situação do servidor, os dados deverão ser expressos em Relatório Anual, contendo o perfil de adoecimento dos servidores, incluindo os setores de trabalho, o número e a natureza dos exames médicos, os dados das avaliações clínicas e exames complementares e as estatísticas.
65. O Relatório e o Planejamento Anual do Programa de exames preventivos serão disponibilizados para todos os servidores e serão objetos de avaliação em reunião com ampla participação dos trabalhadores e de representantes das Comissões de Saúde e Trabalho.
Formação de Comissões de Saúde e Trabalho

66. Muitos locais de trabalho no Judiciário apresentam problemas que podem comprometer a saúde e a vida dos servidores. Problemas que vão desde relações autoritárias de trabalho até condições precárias de trabalho e/ou trabalho em condições insalubres e perigosas. 
67. A fim de garantir a permanente vigilância à saúde no trabalho e a participação dos servidores nas decisões que envolvam a garantia de condições dignas de trabalho propomos a formação de Comissões de Saúde e Trabalho (Cosat), que deverão ser eleitas. 
68. A Cosat deverá ter por objetivo a melhoria das condições de trabalho, buscando soluções que promovam um estado de bem estar físico, psíquico e social, a partir da organização dos servidores em seus locais de trabalho.
69. Os integrantes da Comissão de Saúde do Trabalhador (representantes eleitos pela categoria por local de trabalho) deverão ser associados ao sindicato do seu respectivo estado com a finalidade de representar os servidores de sua base territorial, nas questões relacionadas à Saúde do Trabalhador.
70. Os membros do Cosat devem:
1- Discutir e encaminhar as questões referentes à saúde do trabalhador; 

2- Comunicar os acidentes ocorridos e/ou doenças detectadas;
3- Participar das reuniões da comissão;
4- Freqüentar cursos de capacitação pertinentes à área de saúde do trabalhador;
5- Representar os servidores nas mesas de negociação, perícias e inspeção em conjunto com as entidades representativas;

6- Promover a participação e o envolvimento de outros funcionários nas ações de Saúde do Trabalhador.
É preciso avançar no combate ao assédio moral

71. O assédio moral no local de trabalho tem sido uma prática constante no Judiciário Federal. A cobrança por produtividade, relações marcadas por autoritarismo e a falta de democracia intensificam esse tipo de violência, agravada, ainda, pela falta de critérios claros e objetivos para a concessão de funções comissionadas. Muitas vezes para manter o acréscimo que as FCs acarretam no salário, chefes utilizam-se desse mal para “controlar” seus subordinados, chegando até a humilhá-los. 
72. No setor privado, o trabalhador acaba pedindo demissão. No setor público, a vítima pode conviver com o assédio por anos, adoecendo lentamente. O assédio moral pode levar até ao suicídio.
73. No encontro do Cone-Sul, realizado durante o Fórum Social Mundial de 2009, que debateu o tema, houve relatos de diversos servidores do Brasil, que foram vítimas de assédio moral. Servidores da Argentina, Paraguai e Uruguai também informaram que existe assédio nos tribunais de seus respectivos países. 
74. Paralelamente aos problemas estruturais do Judiciário, as administrações dos tribunais vêm adotando modelos gerenciais típicos do setor privado no serviço público. Vários tribunais já implantaram projetos de “modernização”, que têm como foco exclusivo a produtividade, e o meio para atingi-la é explorar ao máximo o trabalhador. É o caso dos projetos da Fundação Getúlio Vargas. Nesse tipo de gestão, o cidadão é um cliente, a qualidade, ou se a justiça está sendo feita, é ignorada, e para o servidor resta a pressão para produzir mais e mais.
75. Com volume de trabalho, o número insuficiente de servidores em muitas varas e setores e a política de “desmonte” do Estado e a falta de investimento em serviços públicos de qualidade, o servidor fica cada vez mais exposto a sofrer assédio por parte da chefia. O resultado disso é que os servidores estão pagando o preço com a sua própria saúde. 
76. Não é por acaso que aconteçam casos como o do Juizado Especial Federal de São Paulo, onde a coordenadora do JEF, desembargadora Marisa Santos, no final do ano passado, humilhou e desrespeitou servidores durante uma reunião. “Adjetivos” como imbecil e cretino foram alguns usados pela desembargadora. O que Marisa Santos não sabia é que a reunião estava sendo gravada.
77. Ao tomar conhecimento do fato, o Sintrajud fez a denúncia do ocorrido, que causou indignação em todo o país. O Sintrajud realizou diversos atos cobrando o afastamento da coordenadora do JEF, pois sua atitude ultrapassou o limite de relações de trabalho “civilizadas”. O Sintrajud também ingressou no CNJ com uma reclamação disciplinar contra a desembargadora Marisa Santos. O processo tramita sigilosamente e a desembargadora continua no cargo, demonstrando o descaso dos tribunais com os servidores.
78. Por isso, combater o assédio moral no local de trabalho é uma luta maior, que deve crescer. A Fenajufe tem que avançar no processo de mobilização contra o assédio moral e em defesa da saúde do trabalhador, com campanhas sistemáticas em todos os estados.  
ORGANIZAÇÃO SINDICAL
Retomar e fortalecer a Cnesf

79. Fundada em 2005, a Cnesf nasceu com objetivo de unificar e fortalecer a organização dos servidores públicos federais. Frente ao descaso do governo Lula para com os servidores federais e o agravamento da crise financeira sendo usada para atacar direitos históricos do funcionalismo, a reorganização da Cnesf se torna ainda mais urgente e necessária.
80. Só a luta conjunta será capaz de impedir a restrição do direito de greve, avançar na mobilização contra a implantação da avaliação de desempenho com o objetivo de demitir servidores e garantir a aprovação de um plano de carreira que represente os interesses dos trabalhadores.
81. A Fenajufe deve rever a votação realizada na XIV Plenária da Fenajufe, realizada no ano passado, e voltar a participar das reuniões e campanhas organizadas pela Cnesf, conforme deliberação do nosso último Congresso da categoria. Pois, o fortalecimento da Cnesf é também o fortalecimento da luta de toda a classe trabalhadora.
82. A Fenajufe deve estar presente na luta junto com a Cnesf por:
- Respeito à data-base;

- Cumprimento de todos os acordos firmados com o governo;

- Paridade com integralidade salarial na administração pública federal;

- Retirada dos projetos de lei 001, 092 e 248 do Congresso nacional;

- Reajuste dos benefícios (auxílio alimentação, auxílio creche, entre outros);

- Fim do desmonte dos órgãos públicos (Funasa, Incra, Iphan, Ibama, dentre outros).
Romper com a CUT para avançar na luta 

83. Enfrentamos nesse momento um ataque brutal dos patrões e do governo que se materializa nas demissões e retirada de direitos trabalhistas.
84. Ao orientar-se pelo mesmo projeto que o PT, a CUT se tornou um dos principais pilares de base de apoio do governo Lula e deu um salto qualitativo no processo de burocratização e degeneração, perdendo completamente sua independência frente ao Estado e ao empresariado. Isso tornou essa central incapaz de ser instrumento para a luta em defesa dos interesses dos trabalhadores.
85. Um exemplo disso foi o anúncio da demissão em massa na Embraer. A CUT e o governo Lula souberam uma semana antes que haveria demissão e não fizeram nada para mobilizar os trabalhadores contra esse ataque. Se tivesse compromisso com a classe trabalhadora, a primeira iniciativa da CUT deveria ser denunciar esse ataque e iniciar um processo de mobilização para barrar as demissões, até porque os números demonstraram que a Embraer tinha condições sim de manter o emprego de todos trabalhadores que foram demitidos.
86. Como não é possível defender os trabalhadores em aliança com os governos e grandes empresários, as organizações que, como a CUT, se atrelam a esses setores abandonam os trabalhadores, suas lutas e a estratégia socialista.
87. Por isso, a Fenajufe para se manter no caminho da luta deve romper com a CUT e participar da construção de uma nova central, comprometida com a luta e a defesa dos interesses dos trabalhadores, independente de patrão e do governo.
Construir uma nova central independente e de luta

88. É preciso avançar na construção de uma nova organização que agregue entidades de luta que queiram construir uma sociedade justa e igualitária, sem exploradores nem explorados. 
89. Desde sua fundação em 2006, a Conlutas tem se preocupado em avançar na consolidação de uma central forte, independente e de luta para enfrentar os desafios que os trabalhadores terão pela frente.
90. Em abril deste ano, a Conlutas, Intersindical e diversas entidades no movimento sindical, popular e da juventude realizaram um seminário sobre a reorganização do movimento sindical brasileiro. Bastante representativo, o seminário apontou a necessidade de construir uma organização que unifique sindicatos, oposições sindicais e entidades dispostas a lutar contra os ataques do governo e dos patrões.
91. Acreditamos que a Fenajufe precisa estar junto nesse novo desafio da classe trabalhadora, ajudando a construir um novo instrumento que impulsione a luta e organização dos trabalhadores e da juventude.
